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COP30

1  Neste artigo, de modo didático, estaremos abosdando as duas primerias agendas aqui citadas, de forma conjunta. 

A Companhia de Jesus defende que a COP30, a ser realizada em novembro de 2025, em Belém 
do Pará, seja um marco ético e político na luta por justiça, denunciando que a crise socioambiental 
é também uma crise moral e civilizatória. Inspirados pela encíclica Laudato Si’ e pela Preferência 
Apostólica “Cuidar da Casa Comum”, o Corpo Apostólico, articulado em suas dimensões locais,  
latino-americana e global, propõem quatro1 eixos de ação articulados:

1 • O cancelamento da dívida externa dos países do Sul Global como forma de reparação histórica, com  
financiamento condicionado à mitigação climática e participação cidadã; 

2 • Fortalecer o Fundo de Perdas e Danos 

3 • Uma transição energética justa, descentralizada e controlada por comunidades, rompendo com o  
extrativismo e os subsídios fósseis; 

4 • A promoção da agroecologia como alternativa ao modelo agroindustrial, associada à reforma agrária e 
políticas públicas de segurança alimentar. 

Soma-se a isto o aspecto contextual e cultural, apontando a centralidade da Amazônia como 
território de vida, exigindo a participação efetiva de povos originários e o veto a legislações  
ecologicamente predatórias. O documento conclui que a COP30 não pode ser reduzida a um espa-
ço simbólico ou cooptado por interesses corporativos, devendo marcar um ponto de inflexão rumo  
a um novo pacto civilizatório baseado em justiça socioambiental, dignidade e responsabilidade 
ecológica.

 
 
 “A COP30 não pode ser reduzida a um espaço simbólico ou  

cooptado por interesses corporativos, devendo marcar um ponto  
de inflexão rumo a um novo pacto civilizatório  
baseado em justiça socioambiental, dignidade  

e responsabilidade ecológica.”  
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A crise climática global representa uma amea-
ça sem precedentes à vida no planeta. Eventos ex-
tremos, aumento do nível do mar, perda de biodi-
versidade e degradação de ecossistemas têm 
impactos devastadores, particularmente nas co-
munidades mais pobres e vulneráveis do Sul Glo-
bal. Diante desse cenário, a Companhia de Jesus 
assume a COP30 como um espaço estratégico de 
mobilização ética, espiritual e política, reafirmando 
seu compromisso com a justiça climática e com o 
cuidado da Casa Comum, em consonância com a 
quarta Preferência Apostólica Universal2.

A COP303, que acontecerá em novembro de 
2025, em Belém do Pará, reunirá os Estados-mem-
bros da Convenção-Quadro das Nações Unidas so-
bre Mudança do Clima (UNFCCC) em espaços téc-
nicos e diplomáticos conhecidos como zonas azul 
e zona verde. De modo concomitante,  a chamada 
zona colorida, articulada pela sociedade civil, pro-
moverá uma programação paralela buscando in-
fluenciar os debates e os atores políticos. Entre os 
destaques desta zona colorida estão o projeto 
Igreja Rumo à COP30, da CNBB, realizando ao lon-
go de 2025 Pré-COPs em todos os seus regionais; 
o Tapiri Ecumênico que reúne diversas tradições 
religiosas em torno da fé, do clima e da justiça so-
cioambiental; e a Cúpula dos Povos, com centenas 
de organizações, dentre elas centros sociais da 
Companhia de Jesus.

É justo ressaltar que após dez anos da homolo-
gação do Acordo de Paris, o descrédito em relação 
às Conferências do Clima tem crescido entre a  
sociedade civil, ambientalistas e especialistas, 
diante da frustração com os resultados insuficien-
tes e a falta de comprometimento das grandes  

potências em promover mudanças estruturais em 
suas economias. Passadas três décadas desde a 
primeira COP, realizada em 1995 na Alemanha, 
pouco se avançou em políticas climáticas globais 
eficazes, especialmente, para os países do Sul Glo-
bal. Nesse contexto, inspirados pela Encíclica Lau-
dato Si’ (2015), compreendemos que a crise atual 
não é apenas climática, mas civilizacional, exigin-
do uma profunda repactuação ética e política da 
convivência humana entre si e com demais seres 
que conosco habitam o planeta. 

Apesar de suas limitações, a Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(COP) segue sendo compreendida como um es-
paço estratégico de diálogo e incidência junto a lí-
deres globais. Atualmente, cresce a consciência de 
que a presença articulada e comprometida da so-
ciedade civil na “zona colorida” é tão profética 

1. Introdução

2 Para saber mais> Preferências Apostólicas – Portal Jesuítas Brasil 

3 A COP (Conferência das Partes), uma das três convenções-chave juntamente com a CBD (biodiversidade) e UNCCD (combate à desertificação), é o principal órgão decisório de acordos  
ambientais internacionais, como a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

http://Preferências Apostólicas - Portal Jesuítas Brasil 
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4 Serviço Amazônico de Ação, Reflexão e Educação Socioambiental. 

5 Centro Alternativo de Cultura. 

quanto a atuação nas zonas azul e verde. Atenta à 
gravidade da crise climática, a Companhia de Je-
sus articula sua presença nas três zonas da COP30 
por meio de uma rede integrada de colaboração 
entre o Secretariado de Justiça Social e Ecologia- 
Cúria, Roma (SJES), a Rede Global de Advocacy 
Inaciano em Ecologia Integral (GIAN-IE/Ecojesuit), 
a Conferência dos Provinciais da América Latina e 
Caribe (CPAL), a Província dos Jesuítas do Brasil 
(BRA), o Comitê COP30 da BRA, a Rede de Promo-

ção da Justiça Socioambiental da Província do 
Brasil e suas presenças apostólicas nos territórios 
amazônicos com centros sociais como o SARES4 

(Manaus), o CAC5 (Belém) e a Frente Apostólica In-
digenista. Destacam-se ainda as ações desenvolvi-
das por paróquias, escolas, universidades e obras 
sociais jesuítas no Brasil e em outros países, todas 
comprometidas com o cuidado da Casa Comum, 
promovendo formações, pesquisas e mobilizações 
que fortalecem a consciência coletiva sobre a crise 
ecológica e civilizatória. 

A COP30 é compreendida pela Companhia de 
Jesus não apenas como um evento político, mas 
como espaço de diálogo e testemunho profético 
que une espiritualidade, ciência e justiça, sendo 
um chamado apostólico a agir com esperança e co-
ragem na construção de alternativas sustentáveis 
para toda a Criação. Nesse sentido, a Companhia 
propõe quatro agendas estratégicas para sua atu-
ação antes, durante e após a conferência: 

     AS QUATRO AGENDAS PRIORITÁRIAS:

1 • O cancelamento da dívida dos países em  
desenvolvimento e o fortalecimento do Fundo de 
Perdas e Danos, como forma de liberar recursos  
para adaptação e mitigação nos territórios mais 
vulneráveis; 

2 • Fortalecer o Fundo de Perdas e Danos

3 • A promoção de uma transição energética justa,  
com metas vinculantes, eliminação de subsídios  
aos combustíveis fósseis e respeito aos direitos das 
comunidades afetadas; 

4 • A consolidação de um sistema de soberania alimentar 
baseado na agroecologia, que enfrente os impactos do 
modelo agroindustrial, reduza emissões e fortaleça a 
autonomia de pequenos produtores e povos tradicionais. 
Essas prioridades expressam o compromisso da 
Companhia com uma ecologia integral, em fidelidade  
à missão de reconciliação com a Criação.

Assembléia do Conselho Indigenista Missionário

Apresentação do material publicado ao longo  
dos anos da Laudato Si’
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2. A Viabilidade do Perdão da  
Dívida Externa como Instrumento 
de Justiça Climática e  
Fortalecimento do Fundo de 
Perdas e Danos

A proposta de conversão ou perdão da dívida 
externa, vinculada ao fortalecimento do Fundo de 
Perdas e Danos, representa uma medida econo-
micamente viável, moralmente urgente e politica-
mente justa, ao liberar recursos cruciais para 
adaptação e mitigação climática nos países do Sul 
Global. Mais do que uma solução técnica, trata-se 
de um passo concreto em direção à justiça socio-
ambiental, ao reconhecer responsabilidades his-
tóricas e enfrentar desigualdades estruturais  
herdadas do colonialismo e da industrialização 
predatória. Enquanto os países do Norte Global 
se desenvolveram explorando recursos naturais 
de suas colônias, como nas extrações de borra-
cha na Amazônia e no Congo, e acumulam mais 
de 50% das emissões históricas de gases de efei-
to estufa, os países explorados e menos emisso-
res seguem sendo os mais afetados por eventos 
extremos. Em 2024, por exemplo, as inundações 
no Rio Grande do Sul impactaram mais de 2 mi-
lhões de pessoas e causaram prejuízos superio-
res a R$ 20 bilhões. No mesmo período, o Brasil 

enfrentava uma dívida externa de US$ 347 bi-
lhões, ao passo que perdia anualmente cerca de 
R$ 60 bilhões com desastres climáticos (INPE). 
Com uma dívida acumulada superior a US$ 8 tri-
lhões, os países em desenvolvimento necessitam 
urgentemente de alívio financeiro para garantir 
uma transição justa, resiliente e sustentável. 
Contudo, devemos saber que a chamada dívida 
pública brasileira, especialmente a dívida externa 
transformada em títulos financeiros nos anos 
1990, é carrega uma série de indícios de ilegalida-
de e ilegitimidade. Parte significativa dessa dívida 
teve origem em contratos privados de bancos e 
empresas multinacionais que atuavam no Brasil, 
e que, sob pressão do FMI, foram assumidos irre-
gularmente pelo Banco Central como dívida pú-
blica. Inclusive, muitas dessas dívidas já estavam 
prescritas e, ainda assim, foram “ressuscitadas” 
em negociações obscuras, convertidas em títulos 
e usadas como moeda nas privatizações de bens 
estratégicos do país.

Diante disso, devemos ter cautela pois “pedir 
perdão da dívida” pode reforçar uma narrativa 
equivocada, como se os países do Sul Global reco-
nhecessem como legítima uma dívida que foi, na 
verdade, fabricada por interesses financeiros, tan-
to nacionais quanto internacionais. Antes de per-
dão, a dívida pública, externa e interna,  deve ser 
auditada, investigado a fundo, com responsabiliza-
ção de quem se beneficiou desse processo frau-
dulento e injusto.

Desigualdade Social em Boa Vista - Roraima
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Portanto, a luta não é por um perdão benevo-
lente dos países do norte-global e suas organiza-
ções, mas por justiça financeira e soberania econô-
mica. O caminho necessário é a auditoria da 
dívida, com transparência, controle social e revi-
são dos mecanismos que colocam os povos e os 
territórios em situação de dependência e espolia-
ção junto ao mercado internacional. Cancelar o 
que for ilegal e ilegítimo é parte essencial da re-
paração histórica, especialmente no contexto da 
crise climática e das falsas soluções que seguem 
mercantilizando a Natureza.

Ademais, o fortalecimento do recém-criado 
Fundo de Perdas e Danos, fruto das negociações 
da COP-27, depende diretamente da mobilização 
de recursos financeiros substanciais e sustentá-
veis. A proposta de utilizar o alívio da dívida como 
mecanismo de capitalização do fundo revela-se 
promissora, especialmente diante da lacuna exis-
tente entre os compromissos assumidos por paí-
ses desenvolvidos e os valores efetivamente 
transferidos. Em 2020, o financiamento climático 
internacional totalizou cerca de US$ 83 bilhões, 
ainda aquém da meta anual de US$ 100 bilhões 
prometida pela comunidade internacional desde 
2009. Contudo, é necessário garantir transparên-
cia e participação social na definição de como o 
Fundo de Perdas e Danos funcionará. Pois, a exem-
plo do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 
(FNMC),  há indícios relevantes de ineficiência na 
aplicação de fundos semelhantes por parte do go-
verno federal, além da predominância de acesso 
por agentes do setor privado. Com base nos dados 
atualizados do orçamento da União até 25 de julho 
de 2025, observa-se que R$ 1,524 trilhão  (49,46% 
das despesas totais) foram destinados ao paga-
mento de juros e amortizações da dívida pública. 
Em contraste, a área de gestão ambiental recebeu 
apenas R$ 12,7 bilhões, o que corresponde a me-
nos de 0,5% dos gastos federais no mesmo perío-
do. Desse montante, 87% foram alocados ao FNMC 
e, destes, menos de um quarto havia sido efetiva-

mente liberado até julho, revelando uma persis-
tente paralisia institucional. Além disso, apenas 
5,9% do total da verba ambiental nacional foi des-
tinada ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e 1,6% 
ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade (ICMBio), evidenciando o enfraqueci-
mento da atuação direta do Estado na gestão am-
biental. A centralização de recursos em fundos 
estatais, como o FNMC, com estruturas de finan-
ciamento voltadas majoritariamente ao setor pri-
vado, compromete a capacidade pública de res-
posta à crise climática e favorece a financeirização 
da Natureza.

Nestes trâmites globais é fundamental garan-
tir que os recursos liberados não sejam desvia-
dos para finalidades alheias aos objetivos climáti-
cos. Além disso, é necessário que as instituições 
financeiras multilaterais estejam dispostas a re-
pensar suas práticas e incorporar instrumentos 
inovadores, como swaps6 climáticos e taxas so-
bre setores poluentes, além de incorporarem os 
beneficiados finais, isto é, as comunidades locais, 
como agentes de deliberação e monitoramento 
desses valores.  

Diante da crise climática e das desigualdades 
históricas globais, é essencial que o debate sobre 
o perdão da dívida externa vá além de uma medi-
da técnica ou benevolente, sendo compreendido 
como parte de uma agenda de justiça climática e 
reparação histórica. Visto que, no caso brasileiro, 
grande parte da dívida pública é marcada por in-
dícios de ilegitimidade e irregularidade, fruto da 

6 O swap climático é um mecanismo financeiro que converte parte da dívida externa de um país em investimentos diretos em ações climáticas, como preservação ambiental, adaptação ou 
mitigação dos efeitos das mudanças climáticas.
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conversão de passivos privados em dívida esta-
tal, mais do que pedir perdão, é necessário exigir 
auditoria, com controle social e revisão dos meca-
nismos que sustentam a dependência econômica. 
O fortalecimento de instrumentos como o Fundo 
de Perdas e Danos deve estar vinculado a uma 
nova arquitetura financeira global, baseada na so-
berania dos povos, na transparência e na prioriza-
ção de investimentos públicos. A COP-30 repre-
senta uma oportunidade histórica para que o Sul 
Global avance nessa direção.

3. Transição Energética deve  
ser Justa e Ecológica
Frente a emergência climática que vivemos se 

impõe à humanidade um imperativo ético e técni-
co: reestruturar profundamente seus sistemas 
energéticos. Nesse cenário, a transição energética 
justa emerge como um paradigma que não apenas 
visa à mitigação das emissões de dióxido de carbo-
no (CO2), mas também à promoção de justiça socio-
ambiental, equidade econômica e inclusão social. 
Trata-se de um processo de reconfiguração estru-
tural que busca substituir fontes fósseis de energia 
por alternativas renováveis, assegurando simulta-
neamente que os custos e benefícios dessa transi-
ção sejam distribuídos de forma equitativa entre 
regiões, classes sociais e setores econômicos. 

As emissões globais de CO2 provenientes da 
queima de combustíveis fósseis alcançaram 36,8 
bilhões de toneladas em 2023, segundo a Agência 
Internacional de Energia (AIE), o que representa 
uma das maiores marcas da história. No Brasil, o 
setor energético respondeu por cerca de 19% das 
emissões de gases de efeito estufa em 2022, sendo 
o segundo maior emissor nacional, atrás apenas 
do setor de mudanças no uso da terra e florestas. 
Embora o país possua uma das matrizes elétricas 
considerada entre as mais limpas do mundo, com 

87% da energia elétrica proveniente de fontes re-
nováveis, principalmente hídrica7 , a matriz ener-
gética total ainda depende significativamente de 
petróleo e gás, o que torna a transição energética 
uma tarefa incompleta. A meta de reduzir as emis-
sões globais em 45% até 2030, em relação aos ní-
veis de 2010, conforme estabelecido no Acordo de 
Paris, exige ações urgentes, integradas e multis-
setoriais.

A substituição progressiva de fontes fósseis 
por energias renováveis é central nesse esforço. 
Estimativas da AIE indicam que, se a participação 
de fontes renováveis alcançar 75% da geração elé-
trica global até 2050, será possível reduzir as 
emissões em até 70%. O Brasil tem demonstrado 
potencial promissor nesse campo: entre 2015 e 
2023 a capacidade instalada de energia solar cres-
ceu mais de 3.000%, enquanto a energia eólica re-
presenta hoje cerca de 13% da matriz elétrica na-
cional. Tais avanços, contudo, todavia carecem de 
políticas públicas robustas que garantam acesso 
universal à energia limpa, investimentos em ar-
mazenamento energético, proteção adequada dos 
ecossistemas e comunidades afetadas e moderni-
zação da infraestrutura elétrica. 

É importante reconhecer as críticas feitas por 
movimentos sociais, organizações ambientalistas 
e lideranças comunitárias ao conceito de “energia 

7 É importante destacar que há críticas à classificação das hidrelétricas como fontes de energia limpa, já que esse conceito frequentemente ignora os impactos socioambientais significativos 
causados por suas estruturas, como a perda irreversível de biodiversidade e os prejuízos às comunidades locais.  Cada vez mais tais críticas se estendem para as experiências de geração de 
energia eólica. 

“Frente a emergência climática  
que vivemos se impõe à  

humanidade um imperativo  
ético e técnico: reestruturar 

profundamente seus sistemas 
energéticos. ”
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limpa” que geralmente acompanha as propostas 
de Transição Energética de corporações interna-
cionais, elites nacionais e governos. Essas vozes 
alertam para a ausência de estudos adequados so-
bre os impactos socioambientais de projetos eóli-
cos e solares, além de denunciarem sua vincula-
ção com cadeias legais e ilegais de extração de 
minerais raros, em especial,  em países africanos 
frequentemente marcadas por violações de direi-
tos humanos. Também apontam a invisibilidade 
histórica dos efeitos nocivos de grandes empreen-
dimentos hidrelétricos, que têm causado sérios 
danos a comunidades locais, à biodiversidade e 
aos ecossistemas.

No Sul Global está transição tem sido coorde-
nada por setores industriais alheios a preservação 
dos biomas e do respeito as culturas locais, assim 
um elemento fundamental da transição energética 
torna-se a justiça socioambiental. As populações 
historicamente marginalizadas, como comunida-
des indígenas, quilombolas e ribeirinhas, são des-
proporcionalmente impactadas pelos efeitos da 
degradação ambiental e, muitas vezes, excluídas 
das decisões ou dos benefícios das políticas ener-
géticas. Uma transição verdadeiramente justa 
deve incluir essas vozes na governança dos novos 
sistemas energéticos, garantindo-lhes acesso à 
energia acessível, formação técnica e participação 
no redesenho dos territórios energéticos. Trata-
mos especificamente aqui do combate ao racismo 

ambiental. O Plano Nacional de Transição Energé-
tica, em discussão no Congresso brasileiro, pro-
põe a criação de zonas de transição justa para mi-
tigar os impactos socioeconômicos em regiões 
carboníferas, mas ainda se mostra significativa-
mente limitado no que se refere as demais fontes 
de geração de energia. 

Os obstáculos são inúmeros. Estima-se que, 
globalmente, serão necessários cerca de US$ 5 
trilhões por ano em investimentos em energia lim-
pa até 2030 para atingir as metas climáticas a ní-
vel global. No Brasil, o investimento necessário 
para a expansão da geração eólica e solar é esti-
mado em R$ 800 bilhões até 2050. Isso represen-
taria cerca de 43,7% Produto Interno Bruto nacio-
nal, a cada ano, se considerarmos a média do PIB 
nos últimos 5 anos (2020-2025). 

Em suma, a transição energética constitui uma 
alavanca estratégica para a redução das emissões 
dos gases de efeito estufa, porém, todavia carece 
de um modelo baseado na sustentabilidade e na 
equidade. Para tanto, é imperativo que os esforços 
de descarbonização venham acompanhados de 
políticas inclusivas, financiamento adequado e 
vontade política. A urgência climática não admite 
mais hesitações: a transição energética justa é não 
apenas desejável, mas inevitável e neste aspecto 
comunidades locais devem assumir o protagonis-
mo nos debates, implantações e monitoramentos 
das políticas públicas. 

Implementação de Energia Solar em Manaus
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4. Sistema Global Sustentável  
de Soberania Alimentar  
Baseado na Agroecologia

A intensificação da crise climática vislumbra 
um futuro de insegurança alimentar global e os 
impactos sociais do modelo agroindustrial tornam 
imperativo repensar os sistemas alimentares sob 
uma perspectiva de justiça. Nesse contexto, a so-
berania alimentar associada à agroecologia des-
ponta como uma proposta integral capaz de con-
jugar sustentabilidade ambiental, autonomia dos 
povos e segurança nutricional. A agroecologia, 
mais do que uma técnica agrícola, constitui um 
paradigma que integra saberes tradicionais, ciên-
cia e justiça socioambiental, promovendo a reor-
ganização da produção e do consumo alimentar 
sob bases democráticas e sustentáveis.

A Organização das Nações Unidas para Ali-
mentação e Agricultura (FAO) estimou que, em 
2023, 783 milhões de pessoas enfrentavam a 
fome no mundo, sendo mais de 2,4 bilhões em si-
tuação de insegurança alimentar moderada ou 
grave. Simultaneamente, o atual modelo de pro-
dução de alimentos, marcado por monoculturas 
extensivas e uso intensivo de agrotóxicos é res-
ponsável por cerca de 24% das emissões globais 

de gases de efeito estufa (GEE), conforme relató-
rios do Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas (IPCC). No Brasil, um dos maiores 
exportadores de commodities agrícolas, aproxi-
madamente 33 milhões de pessoas viviam em 
insegurança alimentar grave em 2022, o que re-
vela uma profunda desconexão entre produção e 
acesso a alimentos.

A adoção da agroecologia, centrada na diversi-
dade de cultivos, no manejo ecológico e na inte-
gração de comunidades revela-se eficaz para en-
frentar tais contradições. A adoção da agroecologia, 
baseada na diversidade de cultivos, no manejo 
ecológico e na valorização do conhecimento tradi-
cional das comunidades, mostra-se não apenas 
tecnicamente eficaz, mas também uma alternati-
va política transformadora. Em contraste com a 
monocultura, um modelo imposto historicamente 
para garantir o controle de cadeias produtivas por 
elites agrárias, a agroecologia prioriza a sobera-
nia alimentar, a equidade social e a resiliência 
ambiental. A monocultura, ao reduzir a diversida-
de biológica,  dependendo de insumos químicos e 
grandes volumes de água, concentra lucros e ter-
ras nas mãos de poucos, sustentando uma estru-
tura oligárquica. 

Já os sistemas agroecológicos fortalecem pe-
quenos produtores e reduzem a dependência de 
pacotes tecnológicos externos, promovendo jus-

Agricultura convencional no Centro-oeste do Brasil
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A soberania alimentar também implica na au-
tonomia das comunidades sobre seus sistemas 
alimentares. Isso significa decidir o que plantar, 
como produzir e a quem destinar a produção, 
princípios que contrastam com a lógica de depen-
dência de insumos industriais e do mercado inter-
nacional. No Brasil a agricultura familiar é res-
ponsável por cerca de 70% dos alimentos 
consumidos e tem sido estratégia exitosa para 
políticas públicas como o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE). 

No entanto, o conceito tradicional de “segu-
rança alimentar”, focado apenas na disponibilida-
de calórica, frequentemente marginaliza comuni-
dades e aprofunda desigualdades. Um exemplo 
internacional emblemático ocorreu no Haiti, onde 
a inundação de arroz subsidiado dos EUA, sob po-
líticas de “ajuda alimentar” na década de 1990, 
destruiu a produção local, deixando pequenos 
agricultores falidos e o país dependente de im-

tiça socioambiental com valorização das tecnolo-
gias sociais e dos saberes locais. Estudos recen-
tes reforçam sua viabilidade: uma meta-análise 
publicada na Nature (2020) mostrou que siste-
mas agrícolas diversos podem aumentar a pro-
dutividade em até 20% em comparação com mo-
noculturas, além de melhorar a saúde do solo e 
reduzir pragas. Dados da Organização das Na-
ções Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO) indicam que sistemas agroecológicos au-
mentam a eficiência do uso da água em até 30% 
e podem reduzir em até 50% a necessidade de 
pesticidas. 

Mesmo com menos financiamento para pes-
quisa, a agroecologia tem se mostrado mais adap-
tável às mudanças climáticas e mais produtiva 
em médio e longo prazo, revelando que a manu-
tenção da monocultura é, sobretudo, uma decisão 
política e não técnica. Estudos demonstram que a 
diversificação agrícola (como policultivos e rota-
ção de culturas) pode aumentar a produtividade 
em 10-20% e reduzir a vulnerabilidade a eventos 
climáticos extremos em comparação com mono-
culturas (Lichtenberg et al., 2017; Tamburini et 
al., 2020). No Brasil, experiências agroecológicas 
como as de assentamentos da reforma agrária, 
povos indígenas e quilombolas vêm demonstran-
do sua viabilidade, como observado no Semiári-
do, onde práticas de convivência com o clima au-
mentam a segurança hídrica e alimentar em áreas 
antes vulneráveis.

Do ponto de vista climático, a agroecologia 
possui um potencial expressivo de mitigação. A 
FAO estima que a transição para práticas agroe-
cológicas pode promover uma redução de até 
30% das emissões dos gases de efeito estufa liga-
dos a produção agrícola até 2030. No Brasil, a 
agricultura convencional é responsável por cerca 
de 74% das emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) e a conversão para sistemas agroflorestais 
e agricultura orgânica pode representar uma re-
versão desse quadro. Além disso, práticas como 
adubação verde, cobertura vegetal permanente e 
compostagem contribuem para a restauração do 
solo e o sequestro de carbono.

“No Brasil, a agricultura 
convencional é responsável  

por cerca de 74% das emissões  
de Gases de Efeito Estufa (GEE)  

e a conversão para sistemas 
agroflorestais e agricultura  

orgânica pode representar uma 
reversão desse quadro.  ”
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portações (Schuller, 2012, “Killing with Kind-
ness”). No Brasil, iniciativas que se basearam na 
dita “segurança alimentar” foram capturadas 
como a “Ração Humana” do governo de São Paulo 
(2017), que substituiu alimentos frescos por um 
mix industrializado de farelos feitos a partir de 
sobras de alimentos que seriam descartados pela 
indústria ou comércio e assim seriam comprados 
pelo Estado, garantindo uma nova camada de lu-
cros para as indústrias e comércios e ignorando 
necessidades nutricionais e culturais. Apesar de 
desde 2009 estudos, como o de Holt-Giménez & 
Patel (2009) em “Food Rebellions!, demonstram 
que a segurança alimentar sem soberania ali-
mentar tende a beneficiar corporações em detri-
mento de sistemas alimentares locais ao passo 
que o sistema agroecológico se coloca como uma 
condição para a soberania alimentar.

Entretanto, a transição agroecológica enfren-
ta desafios estruturais: barreiras como a concen-
tração fundiária, a ausência de crédito rural ade-
quado, a precariedade na assistência técnica e a 
hegemonia do agronegócio nas políticas públicas 
limitam sua expansão. Segundo a Articulação Na-
cional de Agroecologia (ANA), menos de 2% dos 
recursos do crédito rural no Brasil em 2023 fo-
ram destinados à agroecologia. Para superar tais 
entraves, é imprescindível fortalecer redes terri-
toriais, universidades públicas, movimentos so-
ciais e instrumentos de governança participativa.

Portanto, a implementação de um sistema 
global sustentável de soberania alimentar basea-
do na agroecologia representa não apenas uma 
resposta à fome e às mudanças climáticas, mas 
um projeto civilizatório que reposiciona o ser hu-
mano em relação à Natureza. Ao fomentar circui-
tos curtos de comercialização, práticas agrícolas 
regenerativas e o protagonismo das comunida-
des locais, esse modelo oferece uma alternativa 
viável e necessária à lógica agroexportadora e 
excludente. Para isso, é fundamental que os Esta-
dos, organismos multilaterais e a sociedade civil 
atuem conjuntamente na construção de políticas 
que institucionalizem a agroecologia como eixo 
estruturante dos sistemas alimentares.

5. A COP da Amazônia 
Não podemos correr o risco de a Amazônia fi-

gurar apenas como um elemento simbólico da 
COP-30. Pela importância que o bioma, e os povos 
que nele habitam, desempenham no equilíbrio do 
Sistema-Mundo, a COP da Amazônia não pode ser 
apenas mais uma manchete verde vazia de com-
promissos concretos. Neste sentido, paira uma 
pergunta central: quais compromissos essa enor-
me quantidade de atores e líderes globais, que es-
tarão reunidos em Belém do Pará, assumirão efe-
tivamente com a floresta e seus povos?  

A Companhia de Jesus possui uma longa traje-
tória de presença e atuação junto aos povos da 
floresta. Atualmente, essa missão se concretiza 
não apenas por meio da Preferência Apostólica da 
Amazônia e suas frentes de missão como juventude, 
indigenismo, apostolado socioambiental e paro-
quias, mas se amplia ao Serviço Jesuíta Pan-Ama-
zônico (SJPAM), em participação ativa na Rede 
Eclesial Pan-Amazônica (REPAM) e na Conferên-
cia Eclesial da Amazônia (CEAMA). Para a Provín-
cia dos Jesuítas do Brasil, a Amazônia é reconhe-
cida como uma prioridade apostólica fundamental.

A Amazônia, vital para o equilíbrio climático 
global, deve ser reconhecida não apenas como 
tema de debate, mas como um território vivo de 
escuta, testemunho e ação concreta. É fundamen-
tal ampliar a visibilidade das causas dos povos 
indígenas, das comunidades tradicionais e dos 

Manifestação Indígena no Distrito Federal 
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territórios diretamente afetados pelas mudanças 
climáticas e pelos grandes projetos, na contramão 
da justiça socioambiental, que continuam des-
truindo os territórios e seus povos. A realização 
da Conferência nesse território deve fortalecer  
as quatro agendas estratégicas aqui apresenta-
das, considerando suas especificidadessociocul-
turais e ambientais. Para isso, será necessário 
articular essas agendas em uma perspectiva glo-
bal, sem, contudo, silenciar o clamor que emana 
desta realidade local.

Assim, pensar o perdão da dívida externa na 
Amazônia representa mais do que uma medida 
financeira: é uma estratégia ética e estruturante 
para fortalecer a resiliência climática das comuni-
dades locais, promovendo investimentos em se-
gurança alimentar e hídrica, infraestrutura verde 
e apoio técnico a pequenos produtores. Ao valori-
zar os conhecimentos tradicionais e as cadeias 
produtivas locais, essa abordagem reforça a so-
berania alimentar dos povos da floresta e reposi-
ciona a Amazônia como protagonista na formula-
ção de soluções globais. Mecanismos como o 
Tropical Forest Forever Facility (TFFF), que prevê 
um fundo de US$ 125 bilhões para conservação 
florestal, podem operar em sinergia com estraté-
gias de cancelamento da dívida, integrando finan-
ciamento climático com justiça histórica e prota-
gonismo territorial. Para que essa proposta se 

concretize de forma eficaz e duradoura, é essen-
cial construir estratégias multiescalares e partici-
pativas, com forte protagonismo das comunida-
des amazônicas na governança dos recursos. 
Organismos como o Observatório do Clima, a 
COIAB (Coordenação das Organizações Indígenas 
da Amazônia Brasileira) e o INPA (Instituto Nacio-
nal de Pesquisas da Amazônia) devem estar no 
centro desses processos, garantindo transparên-
cia, monitoramento e articulação interinstitucio-
nal. Assim, o perdão da dívida deixa de ser um 
instrumento isolado e passa a integrar um pacto 
global por justiça climática, proteção socioam-
biental.

Por sua vez, aplicar a proposta de Transição 
Energética Justa na Amazônia significa alinhar a 
redução das emissões de CO2 à garantia dos direi-
tos sociais, culturais e territoriais das populações 
da floresta. A região é central tanto por sua capa-
cidade de absorver carbono quanto pelos riscos 
de se tornar uma emissora líquida se o desmata-
mento persistir. A transição justa vai além da 
substituição de fontes fósseis por renováveis: ela 
requer justiça socioambiental, autonomia energé-
tica e respeito aos modos de vida locais. Nesse 
sentido, medidas como o Projeto de Lei 2.159/2021 
(PL da Devastação), que enfraquece o licencia-
mento ambiental; a tese do Marco Temporal, ins-
titucionalizada pela Lei nº 14.701/2023; e a pro-
posta de exploração de petróleo na Margem 
Equatorial são completamente incongruentes 
com os compromissos climáticos. 

Experiências locais já demonstram caminhos 
possíveis. Em comunidades ribeirinhas do Pará, 
como no Marajó, sistemas de microgeração solar 
vêm substituindo geradores a diesel, reduzindo 
em até 90% o uso de combustíveis fósseis em áre-
as isoladas, segundo o Instituto Socioambiental 
(ISA). Para ampliar essa transição, é preciso 
abandonar modelos centralizados e investir em 
soluções energéticas descentralizadas, como re-
des comunitárias solares ou sistemas híbridos 
com biomassa sustentável, que promovem auto-
nomia e respeito cultural. Projetos como Belo 
Monte exemplificam falsas soluções: causam im-

Vista aérea da Floresta Amazônica
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pactos socioambientais severos e oferecem gera-
ção energética instável. A transição justa também 
demanda formação técnica regionalizada. Institui-
ções como UFOPA8 , IFAM9  e UFAM10  são essen-
ciais para capacitar jovens amazônidas e desen-
volver soluções energéticas adaptadas à floresta. 
Ampliar os investimentos nessas instituições, da 
educação básica ao ensino superior, é fundamental 
para romper com a dependência do conhecimento 
centralizado do Sul Global e promover um modelo 
de transição enraizado na realidade amazônica.

Igualmente, construir um Sistema Global Sus-
tentável de Soberania Alimentar baseado na 
agroecologia, inspirado na lógica amazônica, exi-
ge fortalecer práticas agrícolas que respeitem os 
ciclos naturais, os saberes tradicionais e os direi-
tos territoriais das comunidades locais. A região 
já abriga diversos sistemas alimentares susten-
táveis, como no Acre, onde comunidades extrati-
vistas cultivam mandioca, banana, açaí e casta-
nha em sistemas agroflorestais que conciliam 
produção e conservação. Iniciativas como o Pro-
jeto Reca, com mais de 300 famílias na fronteira 
entre Rondônia e Bolívia, e as práticas agroali-
mentares dos povos Yanomami demonstram a 

viabilidade de modelos autônomos, resilientes e 
alinhados ao clima. A soberania alimentar amazô-
nica requer também o fortalecimento de políticas 
públicas como o Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), que ao priorizarem compras de 
produtos agroecológicos de comunidades locais, 
podem promover circuitos curtos de comerciali-
zação e valorizam a agricultura familiar. No en-
tanto, tais programas enfrentam cortes e instabi-
lidade, além de serem comumente vinculados ao 
agronegócio e a corporações alimentícias, o que 
demanda articulação de recursos do Fundo de 
Perdas e Danos e do perdão de dívidas públicas e 
externas para financiar políticas estruturantes, 
como bancos de sementes nativas e assistência 
técnica intercultural. Para isso, é fundamental ga-
rantir o direito à terra e barrar o avanço do agro-
negócio e da grilagem. A agroecologia não é ape-
nas uma técnica de cultivo, mas um projeto 
político de resistência e regeneração, capaz de 
reposicionar a Amazônia como uma referência 
estratégica global frente à crise climática, promo-
vendo um futuro alimentar justo, resiliente e an-
corado na sociobiodiversidade.

8 UFOPA – Universidade Federal do Oeste do Pará: Instituição pública de ensino superior com sede em Santarém (PA), voltada para o desenvolvimento sustentável da Amazônia, especialmente em 
áreas como recursos naturais, ciências ambientais, energia e saberes tradicionais.

9 IFAM – Instituto Federal do Amazonas: Instituição de educação pública federal que oferece ensino técnico, tecnológico e superior. Está presente em diversas cidades do estado do Amazonas, 
com foco na formação profissional voltada às realidades regionais e desenvolvimento sustentável.

10 UFAM – Universidade Federal do Amazonas: A mais antiga universidade da região Norte, com sede em Manaus (AM) e campi em diversos municípios do estado. Atua em várias áreas do  
conhecimento, com destaque para pesquisas sobre biodiversidade, clima, populações tradicionais e desenvolvimento amazônico.
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Considerações finais 
Diante da urgente crise civilizacional e sua fa-

ceta climática, a Companhia de Jesus vê a COP30 
como uma oportunidade histórica para avançar na 
justiça socioambiental, integrando ética, política e 
espiritualidade. Fundamentada na Ecologia Inte-
gral e nas Preferências Apostólicas Universais, a 
atuação jesuíta busca influenciar políticas globais 
por meio da articulação entre ciência, justiça e es-
piritualidade. A proposta de cancelamento da dívi-
da externa, a transição energética justa e a sobera-
nia alimentar aliada a agroecologia, aliada a defesa 
do protagonismo dos povos e comunidades locais, 
ao fortalecimento das políticas públicas e ao Cuida-
do da Casa Comum, são agendas estratégicas glo-
bais que, inspiradas no contexto e na atmosfera 
amazônica, devem conduzir a humanidade a uma 
urgente repactuação relacional com a Natureza, 
inspirada no cuidado, na harmonia e no respeito a 
todas as formas de vida. 
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